
PARECER Nº 1990, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 809, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende autorizar a implantação de centro móvel do CRATOD (Centro de Referência em Álcool, Tabaco e Outras Drogas) permanentemente nas regiões conhecidas como “cracolândia”.
O projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 164ª a 168ª Sessões Ordinárias, de 9 a 17 de novembro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto merece ser aprovado.
De fato, o CRATOD é um importante instrumento para a definição de políticas públicas para promoção da saúde, prevenção e tratamento dos transtornos decorrentes do uso indevido de álcool, tabaco e outras drogas.
Dentre suas finalidades também se incluem: a prestação de assistência médica intensiva e não intensiva a pacientes com transtornos decorrentes do uso de entorpecentes; a elaboração e promoção de cursos, aperfeiçoamento, treinamento e capacitação voltados ao seu âmbito de atuação; a atuação de forma articulada com as demais unidades do SUS; o desenvolvimento de programas de educação preventiva, entre outras.
Desse modo, resta evidente que a presença de unidade do CRATOD nas “cracolândias” é conveniente e oportuna, pois tais regiões demandam uma verdadeira força-tarefa de políticas públicas em sentido quantitativo e qualitativo, sendo o CRATOD, por sua natureza específica e multidisciplinar, uma estrutura fundamental para reverter o cenário atual.
Pode-se esperar, com tal medida, um combate mais efetivo ao consumo de crack e às infecções, duas endemias tão típicas quanto deploráveis nas “cracolândias”, que devem inspirar os maiores esforços para seu enfrentamento por parte do poder público.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 809, de 2016.
a) Analice Fernandes – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/11/2017.

a) Doutor Ulysses – Presidente
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